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              Assembléia Legislativa do  Estado de São Paulo

        Deputado Estadual Vicente Cândido


Indicação n.º     732         , de 2003.

A questão da segurança pública, no Estado de São Paulo, no sentido de conter a violência, reduzir a criminalidade, diminuir a insegurança e eliminar o medo do povo, constitue uma das prementes demandas da sociedade.

A segurança pública operacionalmente é um sistema constituído pelo Poder Judiciário (Juízo Penal), Ministério Público, Polícia, estabelecimentos prisionais, legislações penal, processual penal e execução penal, na qual a eficiência depende do conjunto, pois tal como uma corrente, se houver um elo fraco, o sistema se rompe, perdendo a eficácia.

Todavia, maior eficiência dos policiais civis e dos policiais militares, tanto quanto dos demais trabalhadores do sistema de segurança pública, depende fundamentalmente de três fatores básicos: a) sejam bem equipados; b) tenham bom treinamento permanente e continuado, com melhor qualificação profissional; e c) sejam motivados.

A motivação depende de muitos fatores, como plena, ampla e geral assistência médica/hospitalar e odontológica extensiva à família, psicológica e social, vencimentos decentes que assegurem aos policiais viverem com dignidade , impossível com remuneração risível e ainda corroída pela inflação atual. 

O avanço na qualificação profissional é um fator indireto de motivação, com a vantagem de beneficiar o próprio policial e refletir positivamente na auto-estima, na dignidade da pessoa humana do policial e na melhoria da qualidade do serviço policial prestado à sociedade, com ganhos de eficiência e da relação custo-benefício.

A modernidade da política de pessoal no âmbito da Policia Civil e da Polícia Militar, como de todo o sistema de segurança pública, é um imperativo inádiavel, cujo foco deve consistir na valorização humana, social e profissional desses servidores, mediante investimento, no estímulo e na assistência, visando a qualificação profissional de cada um deles.

De outra forma, os policiais civis e os policiais militares, na maioria, são servidores públicos modestos, que percebem baixos vencimentos, diria risíveis e até de fome, desprovidos de uma rede de proteção social em de quotas de inclusão social ou de ingresso nas Universidades públicas, situação que os mantêm apartados da sociedade incluída e ainda os impossibilita, na prática, de freqüentarem os diversos cursos ofertados pelas Universidades privadas, de regra, exorbitantemente caros.

Consta que há maior oferta que demanda nos diversos cursos ofertados pelas Universidades privadas, além de um índice elevado de evasão escolar e outro igualmente alto de alunos inadimplentes.

O Poder Público estadual já investe na educação e no ensino, em todos os níveis, ora na universalização da educação e do ensino, ora no financiamento focado em áreas de interesse público específico, inclusive na do sistema de segurança pública estadual.

As Universidades privadas, em regra, mantêm programas de concessão de bolsas de estudos, especialmente àquelas mantidas por organizações filantrópicas e , portanto, beneficiárias de isenções fiscais, sob o entendimento de que essa prática é benéfica para o conjunto da sociedade brasileira.

Os policiais civis e os policiais militares, como também os demais trabalhadores do sistema de segurança pública, desde que beneficiados com uma bolsa de estudos, parte por conta de recursos orçamentários e outra parte pelas Universidades privadas, além de poderem concluir seus cursos de formação, especialização, mestrado e doutorado, adquirindo melhor qualificação profissional, ainda poderão ocupar grande parte das vagas ociosas nas Universidades privadas e, mediante desconto em folha de pagamento, diminuir sensivelmente a elevada inadimplência existente no setor, reduzindo, portanto os custos desses estabelecimentos de ensino, melhorando seus lucros e aumentando o retorno financeiro do setor.

Isto posto, INDICO:

Nos termos regimentais dessa Egrégia Casa das Leis, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Dr. Geraldo Alckmim, para que se digne a tomar, através dos órgãos competentes, urgentes providências, no sentido de que se estabeleça CONVÊNIOS DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO COM UNIVERSIDADES PRIVADAS, sediadas no Estado de São Paulo, destinados aos policiais civis e aos policiais militares, extensivos aos servidores públicos estaduais lotados na Secretaria de Segurança Pública, no Poder Judiciário, no Ministério Público e os agentes dos estabelecimentos prisionais, mediante o qual a Fazenda do Estado de São Paulo, paga o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da anuidade do Curso Superior de Formação, de Especialização, de Mestrado ou de Doutorado, realizado nas Universidades privadas conveniadas; a Universidade conveniada concede a bolsa de estudos no valor de 30% (trinta por cento) do respectivo curso, e o aluno policial ( e os demais servidores públicos do sistema de segurança pública ) arca com 40% (quarenta por cento) do valor da anuidade do curso que realiza, como medida de JUSTIÇA e de valorização humana, profissional e social desses abnegados servidores, conforme estudos elaborados pelo Tenente Paz, Secretário Geral da Associação dos Oficiais da Reserva e da Ativa da Polícia Militar do Estado de São Paulo.      

Sala das Sessões,

                                                                       VICENTE CÂNDIDO

                                                                     DEPUTADO ESTADUAL
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